
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.985 - SP (2013/0407963-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RENNER SAYERLACK S/A INCORPORADOR DO
_ : SAYERLACK INDÚSTRIA BRASILEIRA DE VERNIZES S/A 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
EFETIVO DEBATE PELO TRIBUNAL A QUO. NECESSIDADE. 
1. No caso, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria 
versada nos arts. 150, § 4º, 156, VII e 168, I, do CTN, apesar de instado 
a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. Nesse 
contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial,  
indicar ofensa ao art. 535 do CPC, alegando a existência de possível 
omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da 
Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo.").
2. O prequestionamento da matéria pressupõe o efetivo debate pelo 
Tribunal a quo sobre a tese jurídica veiculada nas razões do recurso 
especial, não sendo suficiente, para tanto, que a questão tenha sido 
suscitada pela parte nos recursos que interpôs perante as instâncias 
ordinárias.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.985 - SP (2013/0407963-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RENNER SAYERLACK S/A INCORPORADOR DO
_ : SAYERLACK INDÚSTRIA BRASILEIRA DE VERNIZES S/A 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Renner Sayerlack S/A Incorporador do Sayerlack Indústria 

Brasileira de Vernizes S/A desafiando decisão que negou seguimento a recurso especial, sob o 

fundamento de que o acórdão recorrido não se manifestou sobre os arts. 150, § 4º, 156, VII e 

168, I do CTN, o que atrai a incidência das Súmulas 211/STJ e 282/STF, ante a ausência de 

prequestionamento.

O agravante, em suas razões, sustenta ter sido prequestionada, ainda que 

implicitamente, a matéria recorrida.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Quanto à apontada violação aos arts. 150, § 4º, 156, VII e 168, I 
do CTN, verifico que, apesar da oposição de embargos de 
declaração, o v. acórdão recorrido não se manifestou sobre os 
mencionados dispositivos legais, o que atrai a incidência das 
Súmulas 211/STJ e 282/STF, ante a ausência de prequestionamento.
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DO VALOR DO VALE-REFEIÇÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 CPC NÃO CARACTERIZADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
LITISPENDÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
(...)
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, impede o conhecimento do apelo excepcional 
(Súmula 211 do STJ).
(...)
4. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no AREsp 88.726/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 21/08/2012)

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282, 356-STF, E 211-STJ. ADJUDICAÇÃO. 
PREÇO VIL. AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
SÚMULAS N. 283 E 284-STF.
1. A questão acerca da onerosidade da execução não foi 
objeto de debate pelo Tribunal a quo, nem os embargos de 
declaração opostos versavam sobre o tema, a atrair os 
enunciados n. 282, 356, do STF, e 211, do STJ, ante a 
indiscutível ausência de prequestionamento.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg no Ag 1.072.197/GO, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel 
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Gallotti, DJe 15/02/2012)

Saliente-se que, inexistindo o prequestionamento dos dispositivos 
ditos violados e, opostos embargos de declaração com essa 
finalidade, deveria a parte ter suscitado, em seu recurso especial, 
afronta ao art. 535 do CPC, a fim de possibilitar a esta Corte aferir 
a existência de eventual omissão no acórdão, o que, contudo, não 
ocorreu no caso dos autos. 
Sobre o tema: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO 
POR ARBITRAMENTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. RECURSO QUE NÃO APONTA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
2.  A alegação sobre afronta aos arts. 606, I, do CPC e 13 da 
Lei 9.065/1995, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pela Corte de origem. Incide 
a Súmula 211/STJ.
3.  Para que se configure prequestionamento implícito, é 
necessário que o Tribunal a quo emita juízo de valor a 
respeito da aplicação da norma federal ao caso concreto, o 
que não ocorreu.
4. Ressalte-se, nessa hipótese, que, para viabilizar o 
conhecimento do Recurso Especial, caberia à recorrente 
alegar ofensa ao art. 535 do CPC, o que não fez.
5. Recurso Especial não conhecido."
(REsp 1.343.927/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe 31/10/2012)

"PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO 
DE 3,1% AO IPE-SAÚDE. RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DISPOSITIVOS DE LEIS 
NÃO-PREQUESTIONADOS. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO 
CPC. SÚMULA Nº 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
(...)
II -  Opostos embargos declaratórios para suprir a omissão e 
ventilar matérias insertas nos artigos 3º, 108, § 1º, 165, I, do 
CTN e 884 e 885 do Código Civil, tidos como violados, e 
tendo sido aqueles rejeitados, sem o exame pelo acórdão 
recorrido, deveria o agravante ter interposto o recurso 
especial por ofensa ao artigo 535, II, do CPC, ou seja, contra 
a omissão verificada e não para discutir a matéria que se 
pretendia prequestionar. Incide, na espécie, a Súmula n° 
211/STJ.
(...)
IV - Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 81.231/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 
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Falcão, DJe 30/03/2012)

Assim, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, c/c art. 1º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, nego seguimento ao recurso especial.
P. e I.

Conforme antes consignado, no caso, o Tribunal de origem não se pronunciou 

sobre a matéria versada nos arts. 150, § 4º, 156, VII e 168, I, do CTN, apesar de instado a 

fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte 

recorrente, nas razões do apelo especial,  indicar ofensa ao art. 535 do CPC, alegando a 

existência de possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da 

Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.").

É importante ressaltar que vigora no STJ o entendimento de que o 

prequestionamento da matéria pressupõe o efetivo debate pelo Tribunal a quo sobre a tese 

jurídica veiculada nas razões do recurso especial, não sendo suficiente, para tanto, que a questão 

tenha sido suscitada pelas partes nos recursos que aviaram perante aquele Sodalício. Nessa linha, 

confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 222 DO RIR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. 
OMISSÃO DE RECEITA. MULTA. APURAÇÃO DA TRIBUTAÇÃO.
PRETENDIDA APLICAÇÃO. ART. 530 DO RIR. OPÇÃO PELO 
PAGAMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Descumprido o indispensável exame do artigo 222 do 
Regulamento do Imposto de Renda - RIR pelo acórdão recorrido, 
apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 
211/STJ.
2. Esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, 
mas sim que a respeito tenha havido debate no acórdão recorrido.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp  495.539/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 2/6/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTE DE 
APOSENTADORIA. REGIME DE 40 HORAS SEMANAIS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MÉRITO. 
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VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7º DA LEI FEDERAL 4.863/65, 6º DO 
DECRETO 57.744/66 E 2º DA LEI 7.242/84. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. REVALORAÇÃO DA PROVA. 
DESCABIMENTO.
[...]
2.  No mérito, diferentemente do que sustenta a recorrente, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "não considera 
suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria tenha 
sido suscitada pelas partes, ainda que opostos embargos de 
declaração, mas sim que a respeito tenha havido efetivo debate no 
acórdão recorrido, o que não ocorreu" (AgRg no REsp 
1.393.280/RN, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/12/2013).
[...]
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 483.708/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/5/2014, DJe 
23/5/2014)

AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. TRIBUTÁRIO. ICMS. VIOLAÇÃO DO ART. 485, INC. 
V DO CPC. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF SE A 
DECISÃO RESCINDENDA FOR CONTRÁRIA À INTERPRETAÇÃO 
CONSTITUCIONAL DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO A DESPEITO DA OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DO PARANÁ A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
[...]
2.   Merece relevo anotar que, para a configuração do 
prequestionamento, não basta que o dispositivo legal tido por 
violado seja suscitado pela parte interessada, impondo-se, também, 
que tenha sido objeto de debate pelo Órgão Colegiado competente. 
Incide, à espécie, o enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça, segundo o qual é inadmissível Recurso Especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo.
3.   Agravo Regimental do ESTADO DO PARANÁ a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp 490.560/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/5/2014, DJe 
26/5/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SABESP. 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. VIOLAÇÃO DO ART. 2º DA LEI N. 6.528/78. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. VALOR 
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INDENIZATÓRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE FIXOU A 
INDENIZAÇÃO COM BASE NOS FATOS DA CAUSA. REFORMA 
DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.
1. O art. 2º da Lei n. 6.528/78, tido por violado, não foi analisado 
pela Corte de origem, nem foram opostos embargos de declaração a 
fim de suscitar a discussão da matéria. Desse modo, ressente-se o 
recurso do indispensável prequestionamento da questão federal, 
atraindo, à espécie, o óbice contido na Súmula 282 do STF. 
Sobreleva notar que esta Corte não considera suficiente, para fins 
de prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas 
partes, mas, sim, que a respeito tenha havido debate no acórdão 
recorrido.
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1369647/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/5/2011, DJe 13/5/2011)

Por fim, verifica-se que o próprio Tribunal de origem reconheceu a ausência de 

manifestação acerca da matéria ora debatida, ao consignar que "a questão acerca do prazo 

prescricional para pleitear a compensação do indébito tributário não foi objeto de debate 

na decisão recorrida, de modo que não há juízo de retratação a se fazer" (fl. 511).

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0407963-3 REsp 1.424.985 / SP

Números Origem:  199961000414253  211897  414255519994036100

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENNER SAYERLACK S/A INCORPORADOR DO
_ : SAYERLACK INDÚSTRIA BRASILEIRA DE VERNIZES S/A
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENNER SAYERLACK S/A INCORPORADOR DO
_ : SAYERLACK INDÚSTRIA BRASILEIRA DE VERNIZES S/A
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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